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Recorrente 	ANTONIO LEITE ROSAS 
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiS1CA IRPF 

Exercício: 2004 

ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. CARDIOPATIA GRAVE. LAUDO 
MEDICO OFICIAL 

A isenção por  moléstia  grave, concedida aos rendimentos de aposentadoria 
ou refonna, limita-se aos casos de acidente em  serviço e das doenças graves 
previstas, expressamente, em lei, reconhecida mediante laudo pericial 
conclusivo, indicando a data inicial e o nome da  doença,  emitido por serviço 
médico especializado oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Municipios .  Assim,  estão  isentos do imposto de renda os proventos de 
aposentadoria percebidos pelos portadores de cardiopatia grave, com base em 
conclusão da medicina especializada. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiada, por unanimidade de votos, dar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator 

(Assinado digitalmente) 

Nelson Mallmann — Presidente e Relator. 
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Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Maria Lúcia Moniz de 
Aragão Calomino Astorga, João Carlos Cassuli Junior,  Antônio Lopo Martinez, Ewan Teles 
Aguiar, Pedro Anan Júnior e Nelson Mallmann. Ausente, justificadamente, o Conselheiro 
lielenilson Cunha Pontes. 

Relatório 
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ANTONIO LEITE ROSAS, contribuinte inscrito no CPF/MF 220.739.577- 
49, com domicilio fiscal na cidade de Niterói — Estado do rio de Janeiro, na Rua Carlos 
Ermelindo Mans, n° 32 — Bairro Jurujuba, jurisdicionado a Delegacia da Receita Federal do 
Brasil em Niteroi - RJ, inconformado com a decisão de Primeira Instância de fls. 29/32, 
prolatada pela 2 0  Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de 
Janeiro — RJ 11,  recorre,  a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, pleiteando a sua 
reforma, nos termos da petição de fls. 35. 

Contra o contribuinte acima mencionado foi lavrado, em 30/04/2007, 
Notificação de Lançamento de Imposto de Renda Pessoa  Física  (fls. 04/06), com ciência 
através  de AR, em 10/05/2007 (fls. 25), exigindo-se o recolhimento do credito tributário no 
valor total de R$ 8.150,04 (padrão monetário da época do  lançamento  do credito tributário), a 
titulo de Imposto de Renda Pessoa  Física, acrescidos da multa de  lançamento  de oficio normal 
de 75% e dos juros de mora de, no minim:), de 1% ao mês,  calculados sobre o valor do imposto 
de renda, relativo ao exercício de 2004, correspondente ao  ano-calendário  de 2003. 

A exigência fiscal em exame teve origem em procedimentos de fiscalização 
de Imposto de Renda, onde a autoridade  lançadora entendeu haver omissão de rendimentos do 
trabalho corn vinculo e/ou sem vinculo empregaticio. Da análise das informações e 
documentos apresentados pelo contribuinte, e das informações constantes dos sistemas da 
Secretaria da Receita Federal constatou-se omissão de rendimentos do trabalho corn vinculo 
e/ou sem vinculo empregaticio, sujeitos a tabela progressiva, no valor de R$ 15.547,11, 
recebidos pelo titular. Na apuração do imposto devido foi compensado o Imposto Retido na 
Fonte (IRRF) sobre os rendimentos omitidos no valor de R$ 586,32. Infração capitulada nos 
artigos 1° ao 3° e §§, e 8°, da Lei n° 7.713, de 1988; artigos 1° ao 4°, da Lei n° 8.134, de 1990 e 
artigos 1° e 15 da Lei n° 10.451, de 2002. 

Irresignado com o lançamento, o autuado, apresenta, tempestivamente, em 
11/06/2007, a sua peça impugnatória de fls. 01, solicitando que seja acolhida à  impugnação e 
determinado o cancelamento do credito  tributário,  com base, em  síntese,  no argumento de que 
é portador de doença grave, conforme laudo pericial acostado aos autos. 

Após resumir os fatos constantes da autuação e as principais razões 
apresentadas pelo impugnante, os membros da Segunda Turma da Delegacia da Receita 
Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro — RJ II concluíram pela procedência da ação 
fiscal e pela manutenção integral do credito  tributário, com base, em  síntese,  nas seguintes 
considerações: 

- que da análise dos textos legais pertinentes ao caso em tela, depreende-se 
que ha dois requisitos cumulativos indispensáveis à concessão da isenção. Um reporta-se 
natureza dos valores recebidos, que devem ser proventos de aposentadoria ou reforma e 
pensão, e o outro se relaciona corn a existência de moléstia tipificada no texto legal, através de 
laudo pericial emitido por serviço medico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Municípios; 

- que no presente processo, verifica-se que o documento de fl. 03, não 
especifica que moléstia grave o contribuinte seria portador, tendo em vista não conter a 
expressão "cardiopatia grave", fazendo menção apenas aos CID I 21 (infarto agudo do 
miocárdio) e 1 25 (doença isquémica crônica do coração), os quais não se referem 6. 
enfermidade tipificada no texto legal; 
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- que cabe destacar que, de acordo com o estabelecido na Lei n° 5.172, de 25 
de outubro de 1966 (Código  Tributário Nacional), a interpretação da legislação tributária que 
disponha sobre outorga de isenção deve ser literal. Não há, pois, como interpretar de modo 
diferente o assunto; 

- que, dessa forma, o documento acostado aos autos é  inábil  para 
comprovação do estado clinico do paciente e, em conseqüência, para formar a convicção do 
seu destinatário, no caso, a Secretaria da Receita Federal do Brasil, de que o contribuinte é 
portador de moléstia grave no ano de que  trata  a presente lide; 

- que se ressalte que no que tange A outra condição cumulativa, ou seja, 
natureza dos valores recebidos, que devem ser proventos de aposentadoria ou reforma e 
pensão, verifica-se set o impugnante aposentado desde 1997, de acordo com o documento de 
fl. 28. 

A  decisão  de Primeira Instância está consubstanciada na seguinte ementa: 

ASSUNTO IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA 
IRPF 

Exercicio: 2004 

MOLÉSTIA GRAVE ISENÇÃO. 

Para serem isentos do imposto de renda pessoa fisica, os 
rendimentos deverão necessariamente ser provenientes de 
pensão, aposentadoria cm reforma, assim como deve estar 
comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico 
oficial da Unido, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municipios, que o interessado é portador de uma dos  moléstias 
apontadas na legislação de regência 

Lançamento Procedente 

Cientificado da decisão de Primeira Instância, em 18/08/2009, conforme 
Termo constante As Ds. 34, e, com ela não se conformando, o contribuinte interpôs, em tempo 
hábil (17/09/2009), o recurso voluntário de fls. 35, no qual demonstra irresignação contra a 
decisão supra, baseado, em sintese, nos ' seguintes argumentos apresentados na fase 
impugnatória, reforçado pela consideração de que está apresentando novo laudo pericial para 
suprir as deficiências do apresentado anteriormente (fase impugnatória). 

o Relatório. 

Voto 

Conselheiro Nelson Mallmann, Relator 

Assinado digitalmente em 01.1 1212010 par NELSON MALLMANN 
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0 presente recurso voluntário refine os pressupostos de admissibilidade 
previstos na legislação que rege o processo administrativo fiscal e deve, portanto, ser 
conhecido por esta Turma de Julgamento. 

Não argüição de qualquer preliminar. 

Da  análise  dos autos verifica-se nos autos, que a exigência fiscal em exame 
teve origem em procedimentos de fiscalização, onde a autoridade lançadora constatou omissão 
de rendimentos recebidos de pessoa jurídica decorrente dos proventos de aposentadoria 
recebidos do Instituto Nacional do Seguro Social no valor de R$ 15.547,11, classificados, 
indevidamente, como rendimentos isentos e não tributáveis decorrentes de o contribuinte ser 
portador de doença grave. Ou seja, o contribuinte apresentou a Declaração de Ajuste Anual, 
ano-calendário  de 2003, informando, dentre outros dados fiscais, que auferira rendimentos 
isentos e não tributáveis  por moléstia grave de R$ 15547,11. 

Em sua defesa, argumentou que goza da isenção por estat. aposentado pela 
previdência social e os valores contestados tem origem em proventos de aposentadoria e ser 
possuidor de  doença  grave (cardiopatia grave). Por outro lado, a autoridade fiscal revisora 
entendeu que os rendimentos recebidos são tributáveis, pelo fato do contribuinte não ter 
logrado a comprovação de ser portador de doença grave estabelecida pela legislação de 
regência, lavrando o competente Auto de Infração. 

Assim, para o deslinde da questão, resta saber, tão-somente, se o contribuinte 
se enquadra nos requisitos do artigo 6°, inciso XIV da Lei n° 7.713, de 1988, para fins de 
reconhecimento de isenção do imposto de renda, no  ano-calendário  de 2002. 

A norma legal sobre a isenção do imposto de renda sobre proventos de 
aposentadoria por doença grave diz o seguinte: 

Lei n.° 7.713, de 1988: 

Art. 6" - Ficam isentos-  do imposto de renda os seguintes 
rendimentos percebidos por pessoas fisicas: 

XIV — Os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por' 
acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia 
profissional, tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia 
maligna, cegueira, hanseniase, paralisia irreversível e 
incapacitante, cardiopatia grave,  doença  de Parkinson, 
espondiloart rose anquilosante, nefropatia grave, estados 
avançados de  doença  de Paget (osteite defonname), síndrome da 
inumodeficiencia adquirida, com base em conclusão da medicina 
especializada, memo que a doença tenha sido  contraída depois 
da aposentadoria ou lefornia. 

Lei n."9.2.50, de 1995' 

Art. 30. A partir de I" de janeiro de 1996, para efeito do 
reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XIVe 
XX7 do art. 6" da Lei a' 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com 
a redação dada pelo art. 47 da Lei n." 8.541, de 23 de dezembro 
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de 1992, a  moléstia deverá  ser comprovada mediante laudo 
pericial por serviço médico oficial, da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios 

§ 

 

100  serviço médico ofickl  lixará o prazo de validade do laudo 
pericial, no caso de moléstias  passíveis  de controle 

Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n° 3.000, de 26 de 
março de 1999: 

RENDIMENTOS ISENTOS OU NÃO TRIBUTÁVEIS 

Art. 39. Não  entrarão  no  cômputo  do rendimento brim): 

Proventos de Aposentadoria por  Doença  Grave 

XII — os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que 
motivados por acidente em serviço e  os percebidos pelos 
portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação 
mental, escletose  múltipla, neoplasia maligna, cegueira, 
hanseniase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia 
grave, doença de Parkinson, espondiloart rose anquilosante, 
nefropatia grave, estados avançados de doença de Paget (osteite 
deformante), contaminação por radiação, sindrome de 
imunodeficiéncia adquirida e .fibrosa cística (mucoviscidose), 
corn base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a 
doença tenha sido  contraída depois da aposentadoria ou reforma 
(Lei n" 7.713, de 1988, art 6`; inciso XIV, Lei n°8.541, de 1992, 
art 47, e Lei n" 9250, de 1995, at-t. 30, § 2"). 

Instrução Normativa da SRF n.° 49, de 1989: 

Item 4 — Quando a doença for contraída após a concessão da 
aposentadoria, a conclusão da medicina especializada de que 
trata a letra "p" deverá ser reconhecida através do parecer ou 
laudo emitido por dois médicos especialistas-  na  á,--ea respectiva 
ou por entidade médica oficial da União. 

Parecer CST/SIPR n.° 960, de 1989: 

Item 5 — Não basta, portanto, a indicação da moléstia através da 
utilização do Código Internacional de Doenças (CID) 
apropriado ou qualquer outro meio que deixe de tornar 
inequívoca a sua identificação nominal. Não sendo esta 
coincidente com a terminologia empregada pelo legislador, o 
laudo deverá conter a afirmação de que a moléstia citada se 
enquadra no conceito daquela prevista na lei 

Instrução Normativa SAE n° 25, de 1996: 

"Art 5° Estão isentos ou não se sujeitam ao imposto de renda os 
seguintes rendimentos: 

6 

Xli — os proventos  de  aposentadoria ou refoi ma motivada por 
acidente em serviço e os recebidos pelos portadores de  moléstia  
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profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose 
múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase, paralisia 
irreversível e incapacitante, cardiopatia grave,  doença  de 
Parkinson, espondioart rose anquilosante, neftagia grave, 
estados avançados  da doença de Paget (osteite deformante), 
contaminação por radiação,  síndrome  da imunodeficiência 
adquirida (AIDS) e fibrose cística (mucoviscidose); 

,§ 2" A isenção a que se refere o inciso XII se aplica aos 
rendimentos recebidos a partir 

a) do ings da concessão da aposentadoria ou reforma; 

b) do mes da emissão do laudo pericial, emitido por serviço 
médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municipios, que  reconhecer,  se esta for contraida após 
aposentadoria ou reforma. 

Ato Declaratório Normativo COSIT n° 10, de 1996: 

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, 
no uso de suas curibuiçães, e tendo em vista  dúvidas  suscitadas 
sobre a interpretação e aplicação do disposto no art. 5", incisos 
XII e XXXV, e §§ 2" e 3", da Instrução Normativa SRF n°025/96, 
e no Ato Declaratório (Normativo) COSIT n°33/93, 

Declara, em  caráter normativo, as Superintendências Regionais 
da Receita Federal e aos demais interessados, que: 

—  a  isenção  a que se referem os incisos MI e )00CV do art. 5" 
da IN SRF n" 02.5/96 se aplica aos rendimentos recebidos 
partir da data em que a  doença foi contraída, quando 
identificada  no laudo pericial; 

ii  — é também isenta a complementagdo de pensão, paga or 
entidade de previdência privada, a beneficiário portador das 
doenças relacionadas no mencionado inciso XII, excel° as 
decorrentes de moléstia profissional. 

Pela leitura dos dispositivos legais supra transcritos e da  análise  dos 
documentos contidos no processo, especialmente o de fls, 36 (Laudo Pericial) acostado na fase 
recursal, firmo entendimento de que o recorrente tem raid° de contestar o lançamento 
efetuado, já que comprovou que preenchia todos os requisitos necessários A isenção do imposto 
de renda sobre os rendimentos percebidos, oriundos de sua aposentadoria, principalmente, 
porque comprovou ser po rtador de urna das  moléstias  graves enumeradas no inciso XIV do 
artigo 6 0  da Lei n.° 7.71.3, de 1988 e leis posteriores .  

Como visto, das normas em comento, para a configtuação da isenção do 
imposto de renda, aos portadores de moléstia grave, a partir de 01/01/1996, devem concorrer, 
concomitantemente, dois requisitos: a comprovação da doença grave (relacionadas de forma 
exaustiva na legislação de regência) por intermédio de laudo pericial emitido por serviço 
médico oficial da Unido, dos Estados, do Distrito Federal ou dos  Municípios  e, ainda, exige-se 
que os rendimentos  estejam  relacionados A aposentadoria, reforma ou pensão. 
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Faz-se necessário ressaltar, que na  análise  dos pedidos de isenção ou 
restituição do imposto de renda incidente sobre rendimentos auferidos por portador de moléstia 
grave, devem ser analisados todos os elementos de convicção constantes dos autos, tais como, 
informações, atestados e exames laboratoriais que comprovem o teimo inicial da  doença. 

Assim, como se depreende dos documentos apresentados, e em 
reconhecimento das assertivas aduzidas no pedido, restou comprovado na espécie, ter o 
recorrente preenchido, a época dos fatos, os requisitos exigidos no conceito da legislação 
pertinente, posto que, detinha moléstia grave em grau avançado, (cardiopatia grave), 
diagnosticada por serviço médico oficial (Instituto Nacional do Seguro Social), cujo resultado, 

luz da lei, permite o reconhecimento da isenção do imposto de  renda  da pessoa física sobre os 
valores recebidos a titulo de aposentadoria, impondo-se em conseqüência, a exclusão do 
crédito tributário  constituído  no presente processo. 

Diante do conteddo do pedido e pela associação de entendimento sobre todas 
as considerações expostas no exame da  matéria e por ser de justiça, voto no sentido de dar 
provimento ao recurso voluntário, 

(Assinado digitalmente) 

Nelson Mallmann 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA  CÂMARA  DA SEGUNDA n01(111 DE JULGAMENTO 
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TERMO DE INTIMAÇÃO 

Em cumprimento ao disposto no § 3° do art. 81 do Regimento Interno do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria Ministerial n° 256, de 22 
de junho de 2009, intime-se o (a) Senhor (a) Procurador (a) Representante da Fazenda 
Nacional, credenciado junto â. Segunda  Câmara  da Segunda  Seção,  a tomar  ciência  do 
Acórdão  n° 2202-00. 

Brasilia/DF,0 6 DEZ 2010 

(Assinado digitalmente) 
Nelson Mallmann 

Presidente da 2° Turma  Ordinária  
Segunda Câmara da Segunda Seção 

Ciente, com a observação abaixo: 

(. , 	) Apenas com ciência 

( 	) Com Recurso Especial 

( 	) Corn Embargos de Declaração 

Data da ciência: 

Procurador(a) da Fazenda Nacional 
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